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DESPACHO

A Secex/GO.

Com fundamento no art. II da Lei nO8.443/92, objetivando determinar a efetiva existência do
débito apontado nos autos, solieito que essa Unidade Técnica:

a) analise os valores dos medicamentos sob análise nesses autos frente aos praticados no
mercado em mesma época, ou com outros fornecimentos realizados pela Hospfar envolvcndo mesmos
produtos (item 58 da instmção);

b) compare os valores cobrados pela Hospfàr, ou outras empresas) nas notas fiscais tidas por
regulares com aqueles cobrados nas nota~ fiscais tidas por irregulares, incluindo na comparação os termos
das respectivas propostas (itens 16 e 17 da instrução);

c) solicite infonnaçóes à Secretaria de Saúde do Estado de Goiás sobre os fundamentos da
"retenção de crédito" da empresa Hosptàr - se pagamento indevido de ICMS nas transações de que se
cuida (itens 36 e 37 da instrução) e sobre o destino dado, ou a ser dado, a tais valores - se restituídos à
conla do SUS, se compensados em outras aquisições dc medicamentos, etc.);

d) apresente nova instrução nos autos, retificando ou ratificando as conclusões anteriormente
oferecidas.

Entendo que as notas fiscais relacionadas às transações comerciais de que cuidam os autos deveriam
espelhar o valor dos produtos famlacêut;cos e indicar expressamente o valor do ICMS a ser abatido, ou não
incluído, conforme determina o ~ I", c/c inciso m, da c!(lusula primeira do Convênio CONFAZ rCMS n°
8712002, que estabeleceu a iscnção de ICMS sobre alguns medicamentos quando adquiridos por órgãos da
administração federal, estadual ou municipal.

EIl1retanto, " descumprimento de tal procedimento não implica, por si só. que os prodmos foram
vendidos com ICMS incluso, especialmente quando a empresa vendedom havia estabelecido em sua
proposta comercial que os valores aounciados já se encontravam desonerados do valor referente ao ICMS,
quando sagrou-se vencedora na licilaçào com esses valorcs, e quando eonstam das notas fiscais valores
idênticos aos constantes da proposta.

Ademais, se o Estado de Goiás procedeu qualquer glosa em pagamentos realizados à Hospfar tendo
por fundamento o pagamento irregular de ICMS relativo às transações sob análise, então os responsáveis e
a referida cmpresa não seriam mais devedores.

Gabinete, em 4 de abril de 201 l.

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTl
Relator
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